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"Reconhece de U tilidade Publica

à Associação de Amparo aos Me­

nores do Município de Pedra 1 

Branca I). Maria Laurentino de 

Medeiros Carvalho no Estado da 

P araíba."

A rt. 12 Fica reconhecido de U tilidade Publica à Associa­

ção de Amparo aos Menores do Município de Pedra' 

Branca D. Maria Laurentino de Medeiros Carvalho 
no Estado da Paraíba.

A rt. 22 -  Esta Lei entrará em vigor na data da sua pública  

ção, revogadas as d isposições em contrário .

Sala das Sess,

Antonio Robe 

Deputado

Aprovado em
E « .  Z '  ‘

Oiscuaaão

X X

maio de 1388,

sa Paulino
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JUSTIFICATIVA:

0 presente Projeto de L e i, v isa  reconhecer de U tilidade. 

P ublica, uma Associação que vem prestando relevantes serviços a comuni 

dade de PEDRA. BRANCA, no campo so c ia l e f ila n tr ó p ic o .

In scrito  na Secretaria da R eceita Federal, atráves do 

C.G.C. n £ l l  984 283 0 0 01 -70 , registrado no Cartório de T ítu lo s e Docu­

mentos da Comarca de Itaporanga, com setis Estatutos publicados no Diá­

r io  O fic ia l do Estado, do dia 19 de novembro de 1987, vem a ASSOCIAÇÃO 

3SNEFICIENTE D. MARIA LAURENTINO MEDEIROS DE CARVALHO, fundada no muni

cíp io  de PEDRA BRANCA,atráves deste P rojeto de Lei requerer sua aprova 
cão por ser de d ir e ito , sem qualquer r e s tr iç ã o , por parte dos Senhores 

* ^eputados desta Casa. .



ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AOS MENORES 

UE PEDRA PRATICA, ESTADO DA PARAÍRA,

A r t . 13 -  A ASSOCIAÇÃO DEITE?! CETTTE D. T TA RIA IAITREUTIUO DE 

MEDEIROS CARVALHO, fundada no ITunicípio de Pedra Branca aos 09 

de Doveinbro de 1987, tem por fim amparar as crianças pobres do 
Município na educação e a ss is tê n c ia  m a teria l. Terá personalidade 

ju ríd ica  própria. "

A r t . 2s -  A Associação tendo por fim  amparar o. juventude 

pobre do Município promoverá meios para angariar subsídios mate 

r ia is  para a execução de sua fin a lid a d e .

A r t . 3 fi -  0 Patrimônio da Associação e con stitu íd o de bens
*

m ateriais moveis ou imóveis que venham possuir como também da 

contribuição dos só c io s , subvenções, Estaduais ou Podom.i s ou do 

ival<iuer modalidade que venha acontecer.

A r t• -  A Diretloria da Associação • ora con.ntl MrPi ’ d> u-,

P.eosl dente, um V ice-P resid en te, um. S ecretá rio , um Troou* * i >'0 

1 c ito n pelos menbros da entidade em reunião extraordírrí :d ' •

.Art. 9 2 -  A D iretoria  e le ita  tora o prazo de 2 anos findo.'" 

or <junis deverá ser convocado, uma nova assem bléia pr.ro i-roc d r 

a e le iç ã o .

A rt . 82 _  Compete no P residente; representar a Arv-ocir ç~o 

o.tj ra e prisaivumonte em ju iz  o o fors d ele , perante orgãoe dn 

.djíiiniatração Publica, em g era l e nas suas relações com. trocei ror 

em p a rtic u la r , p raticar atos concernentes ao Patrimõ 5 o , podondn 

a d in ir ir  -  a lie n a r -  h ipotecar ou or.orar os respectivos h e-n , ob 

rerrando ao exigências le g a is  o f o r vr.lidad.es n ecessárias ' vodj_ 

da de de ta is  atos -  p re sid ir  as reuniões da D ire to ria , d irig i r o 
p essoal necessário as fina. l i  dados da .Associação,

A r t . 7 9 -  Ao S ecretário  competes Lavrar as atas das reuui 

õcs, preparar e orreopondênoia para ror as s i  no. da polo Preoi d»'utr>, 
manter cm boa ordem os documentos o jnpoin da Secpetn.H.a.
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A r t . 8s -  Ao Tesoureiro compete guardar a /  sèscri
f '•*) É

dori "bens e valores do Patrimônio -  efetuar oo pagalnentos rtcví da 

mente autorizados e proceder o recebimento dos reçttrnoa 
ciàçãô*

f i  i j ; j . ^ _ ----- -

A r t , 9- -  0 regulamento interno que sora organizado pela  

D iretoria  e aprovado pela Assembléia G eral, regulara o funciona 

mento interno da A ssociação, a trib u ições do pessoal e o mais 

que fô r  necessário ao bom desenvolvimento de suas fin a 11 deles
V

s o c ia lb*

A rt 4 1 0 ”  -  Os membros da D iretoria  o oo o (feios não rospon 
d.erão, nen mesmo sttbsidiariam ente, polas obrigações asou ii n-s  
pela Associação ou em nome d ele .

A r t . 11” -  0 mandato da D iretoria  serã enercido grvlvui ta 

?nente» o também a Associação não d istr ib u i dividendo, rovcvb' 

do qualquer eventual '‘ su perávit" em seus onercicios fiuuico:) coa 

em b en eficio  da manutenção o ampliação de suas filia l i  dantes ré
c i a i s ,

A r t . 1?3 -  A Assembléia. Geral serã convocada ordi lori.aru í 

to no mes d.e Janeiro de cada ano e ortraordinariameute rempro 

que ü D iretoria  ju lg a r n ecessária . § Único -  Compete n -soml” é 

ia  Gorai Ordinária ap recia r , d isc u tir  c aprovar o rola tério  r-.ru 
al da D ireto ria , contas e balanços, bom' como qualquer refoxm -

dos estatu tos constantes do p rojetos apresentados pola Direto  
r i a . As Assembléias Gerais Drtinord.Lnárius apreciarão e decidi 

rã o n matéria que a D iretoria  submeter a sou e::amo.

A r t , 13” -  A Associação se d isso lvera  por deliberação :\b 
so lu ta  da totalid ad e dos membros.

João Pessoa, 09 de ITovembro de 19 f 7,

..
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>RES OA JUSTIÇA DO EStADO OA HARAÍfeA
;-ASJEPA"

ISjí ATUTO SOCIAL
t . d a  m s o c i a ç a o  e  k sl3  p m s  ’
A f  1TIÇA D * tAJLUSA. ctíAji «■ l  Ao .W M , fcMtad. m  i l  ,01
I K K I « « w M í u . 4 * » . ! » « . •  « . « » » » - « !  AUUCUÇjlOOOJ Jt«VIDOKÍS  
10il -  £ híom %uútA*Ía «um <*uv MMplft « n  todo a mittòrto do («todo <U fvftftw, «em 

’tA  «sátiro ikM I90? tMMtftoa Hfí t  aapriatft flmláfaòc ■) Con«r**v todo» o» «errtckvTM 
;j, c;teram  d» canso. «tafanãMiilo ot mata dttstttu Je ««Mgaiuulu-lhM torta» u  garanti» 

ia sotaql» de qu&faira? problema em que o macio orte-
î<:itsjuh>-£hi« i  fartiifcnrt» devida, agfonaa do picomta Estatuto, d) l>tíundÍi o pieiüyk 

A «Mtoctojio «ari cotwt-iuida >iv nimmo fttnumlo d» mcctado »m  duttr^ki d» oor 
w £ »  jmrato d* mu gr**»#»», «um*, era t Amociaçio oa aqpifctm depeiunieutoi a) 19 S» 

rébüKa»; •> Depanamantu Sood. f) Departamento Jwidito • j» Eteparumento dc 
jatará co »  a »  direto» devkiawwct»  nomeado polo Praaicanu qu* no seu cai* o poderá

« (íjsU IlA O  t  O* CATEGORIA DOS SÓC IOS i
;<obtk tateada peto internado a qual ser» eacajctahad» i da et ona par» aprotrafio ou nác

Êt|i íiVOS -  Todo» o» armíoros da iustwa pcrtadofe» da títulos de norocaçto ou de rtgí- 
? <'{RtflUDOTIS -  l**tto*a Ftoca» cm Jurúücat «ri« «Mo tendo nenhuma Ugaçào com a Jiu 
iTH)rO»F5 - O» mmíuo» m> nugttmatun, tmuirktytes dvu o mdiuun« o  povo em geral 
51V S </ojiq«w afrcio doa iWíactoBftfa» «uu tetras A. »  • C que íafara contdhutdu psn a

UÀ&W X  :
J.$  ÍíI QÜ8 M M I t t  DOS t0ÇlOS ;
íisií < fvw  niA^ehsj «  EaMtttto, a» déüfcanç&M d» AammMto G uú.C»  Dovtorta adktaés- 
tliâ^e oiMit o» ar.í* unsparAetto* da Awoctaçío e c^fagas da ctowe c) Pagar ponuuiroenw a 
;«^ »04  <tu* (i-rAa parte cota a Aaaucjsç&ú, oriundos d* contributçfc eAUHudmárus «tabe- 

ârteaimU» q w ^ e t  u w w Imiíí <p»» tq t ateaatána i  mmrwcçSo da quai^ucr denet poderei;
■ á i . i  ■■ qu* tnanans contribsa para a A«u«ciaçio 0  FifwaÀtur u  aitvidadei dos Departaman* 

i 4a:fr. pòi VKOKixt verif;C*la; g) C 4 N P M V  »s n u A ^  da Au»mbiéja Geral e exetear os cai-

.j .é  jv  -  pB » D » * r r o a  d o »  «o c i o i
Vn. ài lís-.Nsí-ts de AjaamiBkHü 0#r»L ifeoittitdo. vuuitdo e »ando rotado quando quite» com 

M u n d lH  pw «ala fcalatoto. e> Aaaruar qualquer cat^i da dketoiU, uma eleito, d) Ua»- 
itójí anvntvíâo em u m  que poma pMfuduiu a cIm w  a» daacbonai • AuocTteçio: e) FtoqOan 
; Moda» *s MicnMad*» pwtunldiH pek Amortaçln.

1 r ;i . 0  V - DA A0MIhíivTAAÇM>
;„uHo da Panilaa aaré admlntuadapor ura (11 PMMdentc um (1) Vice PraodenU. com uma 

«si»}Aít. 10 -  A potae da Dir«torta dM-ard 90 di*a tóS» a alelvSo Alt. 11 - Üa ilirotona »•  
AjK 12 -  A Amooaçio nrmuttrí mííuílmatrta to  dltlmu idhado do cada rafa • fim d« k>- 

üulrettolfle. ordinária» «que»» ní*K  o  artigo anlrrteir. rsunwoe-é » Aatocuçfo tmttaa wae» 
.íffiíi.t peLs Prendénct». Alt. 14 -  A AamrabWiia Gerai» podar máximo de ASJEPA reumr « -»  
üsa cs meu dlnéncanenta desde que raqumda peki raCno» por 2/3 dos «ócio» em pleno goso 

-1 KvtfKÍOBado o objetivo da Convocaçdo. Alt. 1$ -  A  Pwsidánd» conjuntemcnte compete: a> 
■% tjeral; b ) Lttcpadiar o expor) ianta e aatuurlu juntonfante com o Secretir». c) Vtui a» con* 
!»d\cqucí eatitalo» para pa®sa»*nu».d) Ncmw.» r*pr<«mtaniM per» quafauw festividade pa 
3- .̂1 i <A# Aasamblás» Gerai quando m flaerwn oercstérui ou quando nvwuin ódo requerida* 

,.ri«prv ft fu  o  cumprir ai cIuçonçA»» dasta EaUtalo h) Nonmr oi rotmbto» «to» dtvano» De- 
tuk  íüfn pod«sro» pura comatuii adrotPitotar n»ocMárt>;J) DcUbcnr todo e qualquer assunto 

tratar de ssiuntoi de mteieaa» «ia d a »  Junto aos Dodere» púbtwot. rtpannôe», autor* 
3i.asipeto Vice Pwstdcnb», m) Nomear a demitir funao^irici» da Asaoelâçdo e rutar-lhe os vam 
.'.«idpCT br.í-adimcBtoa everstuaia, desde «te «pie tenha fuio aprovado era Assembléia;o> Apm- 

dfâsdo anexado ainda um balando pautmonial. Axt. l?  -  Compat* to Vice Pmidantc: a)

ai empei» »0 1 " Sacralárm aj iubirituu o Pmdtentc *»4 m u  f»iU» ou unpedlAenlos 
m ca etrvtçot garala da boctetana; c> Pwttnr quajtqwa Uifarraaç^ • dmstua&n soferC 
qualquer nmuivaa, ei Cbgsnifnr « «xMrwpondénoc da Aôocuçfo, f) Expedir offcioa,cir- 
r tjiic toterbsaa» ao» marmos; (> Asstrur t» Atas dr-pdt» de apiovnloa Jnaíxmente com o fte- 

Ari. 19 -  Compnte ao 29 Sauetárlo: »> Redsgu aa Atas das sessôcft Asserob^iaGe- 
(it .Aiós, ci BubariUir o IP Sareetirio :tor seus :cnp*JinKnlos. Art. 20 - Competa ao I«noutel- 

da mensalidade; c) Assinar juntamente cosq o Preudente ot cheque* emitidos para 
as mcndéiKi&t aocoaaárixn. uma relscio dor sócios em atraso com e tesouraria; e) 

‘ suaiastio. um balanvo pauno-

seus novos dir^entas Art. 22 -  A 
candidatos paia os diversos cargo* d*
i eleitos os candidatos, mais votado», 
duetfria será revaattda de caráter for

de mensalidade; c) Asainar justanente 
aa previdências ncxxvaáms, uma relaçto

|.j4n«.;«u da Aasocíaçlo; f) Aprsfcsnsaj no

ooní o Piei 
lo dí»r aócír 
noftmde

« ip i- DASEtEiÇOCS
5 ikaembro era Aaanebláta Geral onJtnár» a fan 
utíertea ou impteasc» que deverío comer os nomes «to» c 

t  fawito «la icedmvio Art 2J -  Sertfo corwd«ra4o» 
>tesl o candidata nrat» u lo». Art. 2$ -  A pose* «la nofa d

êrwilu VU DO» fUNDOS SOCIAIS 
a CC|HU1 pro«Mleat« de a-flttibuiçíW»,

Aioc lados corttrtlwislo pm» 2% (do») por cento
mbueaçdcs. tuxAioa, muita» donatl- 

_ ui cento doa ieu« wtncunentot e ranugena Art. 27 
ma ; .  Na aquuscio de tmiwt», móven a equipamento» de recesaidada de A»»oci*váo. dor  

- wtençio d« Aiaoc®■M fa toda» t» d«*p««aa ooneemeales * m »t*fa it>  d« Asaotwçlo e reprejentaváo «ia m n a  
ai A Durtoru paia despea» que fizer fora dai determinjrçÃe» eslatuti/u»; b) O Fteiiilcii- 

.■ . .̂tVBUMac c) O TaaotM*«o. quanto efetuar qualquer bagaBUtirto »wn a dev«d* autorUa»io da 
t*üc: ;«•» que fosnteerra i  Osretoria Art. 29 - O fWKjmórk» da Attocia^áo será oonrtiUif- 

i a  toa ittónfio* no Irnro Czwa eompvrente.
i f|l|U) VUI - DAS PENALIDADES
ji*» et vigttMm (^aaluladct a) CENSURA -  Ao» quí UnUu tumultm a ordem da .Asaembléia, 
'-itãfra as dbtvrmnav&a» da Dveterta. mndti essa cewaqra conujneila em por unia baixada perto 

' :,dos diretores t.*i que pragarem dvscon- 
y  inxjnv3do. h  fingue neorisitadr» paia 

e furto, aproprcsvAo radébita. eataüo- 
ir o dano causado, aos qu« deixarc-ü 

’ * u gnu duiaíUcomettOÁ

ipAMfalidade* podes* era tnuuiuu<to i  «pMkpias terspoj pairado porém, além «lo armado mss
p-.n 21 -  De toda • qualquar pena tputada, caberá r<̂ ur>o a Aurtnblfait Geral, o qual devm  
AtO áwr ” i 1 ■ 1
f o t  :.1i'AR7AMENfOt P1NALIDADES E AÇAO J
«  ,íflpu s dB-rtnsto m  que de raspei»» » ortenteçA» jur .'data rio* cwos em que enc»a envoivido s 
. .vtii Jcrfdica toa Atacvfadun que «sitjajn aaceususndd. o  M«iter-« aruaiizedo cora preceitot 
r i. ̂ .>0 , f.utrtkaado assuntos M ir.tamn da cias». PARÁGRAFO ÚNICO -  Cabe ao Dirt* 
F«0 «i^-flWtoort*. Alt 33 -  íbrupate «■-, Depsnaaieniij io  Ralaíòm iiíblka»: a) RasponrabiU' 

ío.ttovo» » propaganda a ux*«nwa«ç|o d«> programa (meoctailvo. com todo» ot írtoro. «io «h  
jp-Jbfl» cutif o« (Mestrado*, adv^ado». eapíPtÇ*» eiaseoctaçdfe congenereu, M ittvtoatto» da 
, mío) « i AIWLPA cflailvametilr ao» ntnw m u e urcaltrcj que foram expedido» e «lindo pubi* 
iJ Ó  OMOD Competo ao Draatur «e ReLçAes Póbâúta» t, sacollo o aomeaçfb dos aetu Aaace- 

tnslbilizaa-w peta vida ereto da Aaaomaqlo; b) Prom«ífas raunsde» • eoconiroj d» cunho aac«l 
ífarts. aamto nUunoemeotj oom o Vee Piwwlafttá «la entUJarta vfsando um nwi!«r «tosara- 

Mi pára o  d««nvo!viinento «do nsvri baafeotMi da rSa»4» comando pasa oao coma coUbora\Jb 
:7r,V.GltAK> 0 M 0 D  * Competo ao i>U«<u Social. Aeacoüi* e nomaaçSo «lo* aau* auxiliaie*. 

i íRfttflfar «i «wfMte M«ad.j* aa saio d» claaaa. b) Marftar em L\t»-'tou.tm<tnto a parte d« «put-, 
entntui&ittvtoi para o as»Kltdo. n  Em comum ac«rrdo cora o Diretor So- 

, U  ijM jt-vir-v. mOo oe m«> campo), bem «somo de a*ordo íooi o Vica-Presidetite. pniwisrv 
M I n .  prag-pong. ate. ctoade qae haja dopoiubilidarie dt caixa toaiegaldos airavér d<

Í ,Ü íp ^ ^ ^ ÍM U  e eacxiites e mrauia t̂o dos w«* axaeaaqnn. Art. 34 -  Além das atr/bun^w?» que 
I ma.!», outras m *lld« qu* Julgartra conveator.te» ao desenrohriiDcuio de suas atitr«ia-

Í DAfS DlSrOStçGCS GERAIS E TRANSITÓRIAS !
pi Qsiuclbo Fiscal comporto da 03 membro» efetivo» q03 suplentes que terfo aw mandato pe 

■ (i.nutbu Fiscal arfe praendudo» peto ordem ck eotaçáu Art. 38 - Fm ceda Comarca do

EScrwntuários aü exatenta» que rcptetenurSo a AS1EPA. Art. 39 -  De tudo quanta ocorm 
rrtç legal d* Amocmçío dará conhecunseto imeduto a Diretoria. Art . 40 A Asaoctoçio ado- 
‘ Hat ti 'torndo pel» Dwetcna « um gaviDuto oom a» ootsa varmcllrf ® branca que »erá escoitodo 
•. ut-á raknasuMito duto (02) waa» ecaéo uma (01) anuabneato. no «üa ccnjagrado ao Somra- 

y w tu  « a  nova dnretorto. Alt 42 * Aléra das aessCra mlenaa poderá a Dixetorta u  nun* cm 
;->m» do presente Krtatuto. Art 43 - Aaaoetoçáo p™í«a « r  día*o)«da por <kltoet»v*o da As­

: iatlça cm pteno « « o -  dos MUI «lrwiMo» sociais que se respoMBUsteem pelo teu fundonamouto. 
lu o) bcnl prrtinoeuus da Aesouaçlo «rito d«suifct,í«los petos ratas de caridade da capital. Ar» 

rmtrtior do *e»o <U otorae. w>sttnuerfo aindo aócio* se asara o desejarem coro toda» a» «anta 
;«* cargo da Utoetoito. An. 4* -  O pierrnu Euatuto fnUjriom vigor logo cpfa a sua publura- 

. ifc* «li RcgUüo Ctoil «ia» p*4*aa» ittrídtoas
Jotto Pessoa. 01 dc .tulho de 1VS7. 

StRNAIfflO SIMÕES DE EA1IA8, TFRESINHA MORAES ( ASTRO CRUZ; MARIA DAS 
- \RtSKA. JOANA CÊUA ALMEIDA DE SOUSA; FRANCISCO MOCIO RÍBL1RO DE AR-

fO v : da Inaculc.da C^nciiçao -  Bn.;'cvx-rB

U i • <*:*’
j w -1 I  ..Urfetc.^tci o coa io jta  d-3 :
| ç r ’ á rlo j- 12 ^ if .d ^ e iro ; ? 
1 edr t,r-l. - .qtrça

*ío do l^Sr , f.CL fcp*J9 do sociounda ci~ 
ti2 '.i ; rov iiórtft ícc bairre dr. Iníiç ilalK Cor.coi 

jwyiçòe ;s - 0oaunlds.de i-csna a r s jo ^ e e  pa3o 
ar t i  „<*-£» 2 :fG*v.c.áa ip lo3  .•Vbíjo j e «orado 

•aaidontoj Vico-Prê^ 
jTos-;'JvaJrol o C rc-'

|f
ú á  1 u r a * J o .  í r i & r t d o i . ,1- ~  

ort 3 ttv  i a ‘ i.0 'i:’ r ;* c .

Xivoa 2 tro;: x5L.broc eu
dofender, ir.can-

S Í3SHM0 AOS mansa W mãOÍPZO
U eimíae.

í*  l ' 1 • | _______
■ t>i;.so m ancam  j, suu.umnmo na

';■!$» aa Itatsittfpio de P»«ta* Sm&sa aoe 09
a ;jat íím  aoparar aa orlanfa* sobma do
el-jalatSneta m tarlaX. iw-d porrsemlidade

í ; •

m  i  m  U i l  ' ̂  \'■,«.#* ««ato p««r «J» msuxuf a í«vm«uda
^«1  wd«U xwéu aaisrissjr átOeídlee antig

T 7
í

oootsdtraiçSo doa ndoiM, <ratnrenç8#a totodsxie eu PadenuL» eu to
IooI ííiwb- aotolltoto que TCDb» eoan«eeor. —

■ ' ‘ Il j  . I j
Art. 4» *» A ntratcrla to fti

ErtwJldcnt-i, va Vtoa-Ecmtdant*, va Boaresfalo, ua 
l«d.toe peloa ncaliro* to entltod* na rmsUSo «sctxai

Art. 5* -  a Diretoria eleita  tetif o proso to 2 anoa flntoa
oe «í«Ae lavanf eer oonveoato ixa aem ooeemiaála 
a eletçfio.

\ A
a rt. 6* -  Cnapete ae Ereeldontei 

ativa a piseivam«mte eu Julao e Sara «icl», pauuose or 3S0» *9^ ’A 
flnltd.nta.-ttíJio Eibllca «  g n e l e nas sma 
oa partiotOar, protloar atoa ocootmentsa ao Batrlxafblo, podendo 
adquirir -  alienar -  lilpotaoar ou onerar os roepootiéoo bens, o£ 
ssrvondo ao actgSnalaa laoais e rom alitodee neo oaoárioe a vali 
toto do tais atoa -  presidir aa reuniSes to Diretoria, d irig ir 0 
pessoal neoessdrio as flnalltodes to AeoooiaçSo.

Art. 7a -  Xe Seoretdilo ooaxpstsi lavrar as atas das reun^ 
Sao, preparar oorrespandínoia paia ser assinada pelo Preeidanto, 
cantar en boa ««das oa dnouwntse • papa&e to Ssaretazla.

Art. 8» -  Ao Tssoureir* ewpete guartor a eearlturaçffo 
dos bens s valoras to Ka.trl&8nlo -  efetuar 00 jpagmantos devi% 
aeate autorlsadoo e praeedar 0 reoeblnente doe recursos to 
oiagfto.

Art. 9* -  0 roguUuasnte interno %us ssorf organizado pola 
M rotoria s aprovado peto Asatobllla Geral, regutonf o funolena 
santo interne to A«aoolo«Ao, atxltalçSea to pessoal e e cais 
<3.119 fftr nsassssfxlo ae txm deesavolvlaonto to eme flnaUtodea

interne

ieeâ

• -f Íl1 
f *ÍÍ*T 
í fj j

l í  
i |

li'!

-p

i - -.V

Art. 10* «> Os uMBUron to Dlreterl* e oa afaloe não resp^
dszão, nen mema eubsldlZrlaoente, petos tffcrlgaçSa» 
peto Associação ou m  nome dele,

Art. U* -  0 oantoto to Diretoria nenf exercido gratuita

i^CISO

mento, e taabto a AesooiaçCo não distribui dividendo, roverte& 
to quatousr ovmtual “superoviV «u sso» «serofolos CLnanoeiroa
asa benefício to naimtenção s anpliação de euao finalidades af 
o ia is ,

Art. 12« — A Aasenblíla Gorai será oeorocato grdlmfcinmen 
te no uSo âs Janeiro do cato eno 0 extraordlnárlamente otrapro 
iue a IÍr«ctorla Julgar 1100«ssíria , $ ttiioo ~ competa & Aooemblá 
la  Geral Crdlnírla apreciar, discutir e aprover 0 ratotfaio anu 
a l to Diretoria, contos o balanços, ben ootao qualquer refeum 
doo astotutea 0 ono tantos to projeto* apreoantadoe peto Dlretg, 
r ia , Ae Aesenbl&ae Geraia Sxtrnordlsíziae apreciarão a atold^ 
rfio a m tfala qua a Diretoria oubmater o seu exame.

Art. 13* -  A AesooiaçCo es diosolvenf per deliberação a£
•etota to totalidade doa neutros,

' ' ■■■•': ■ I l;v í-1 ,</■.'.) ■ ’
Joflo Pccaoo, 09 da noveatao to 1967,

Pr : ‘ ; í ’ ' 1 r- j t ' 1 - p f u  ii
i..m ?.ic7,o p:jrxl s3tatuto_capítui,o i  da de:iq:.x ;açXo.ixtra);T,o.ssde,70

fir«;
d to i^

iiC ?. PÍ?:i: Art. 1* -  0 Núcleo dc Integração Bural dc Parana, fundado eia 30 dc A bril 
de 1Ç66 con sede en Paraná Município de Itaporatlg^-PD, Satado da Pgraíba n foro  ju -  
r£dico na CJonarca de Itaporan^a-FB. Art, 2 9 - 0  Iíucleo de Integração Bural de Para­
na, te ia cor  fina lidade: 1 -  Reunir pessoao.da comunidade para tratar de aâ3untotf co nuns; l i  -  Proporcionar a melhoria ao convívio entre os habitantes da comunidade, Tl 
traves da integração de eeus moradores; I I I  -  Conscientizar a comunidade de suas pT[ 
tôncia lidadç3 , levando-a responder ao3 seus anseios; IV -  Colaborar com Poderes Pú­b lic o s  nas in ic ia tiv a s  ae in teresse c o le t iv o ;.V  -  Promover o desenvolvimento em to­
dos os setores da comunidade e das circunviaEinhas,. dentro das suas lim itações; VI -  
Orientar a3 pessoas nara o desenvolvimento rural e para o alçance de recursos^ finan 
ceirgs e humanos v is a d o  a melhoria das fam ílias dos pro&utgres. Art. 32 -^Compete* 
ao Bucleo de Intejracao Rural: I -  Apresentar ao3 poderes pub liçosA sugestões visgn 
do o bem da comunidade; I I  -  Integrar 3ua açao com a de outras orgaos e institu içaoa 
empenhadas no desenvolvimento do meio ru ra l; III -  E stabelecer sistema adequado às 
controle na aplicaçao dos i*ecur303 que venham receber, tendo em v is ta  a comprovação do.3 Despesas realizadas, perante as Entidades ou grupos de pessoas donde provierem’ 
e$3es recuç3oa; IV -  Colaborar para a contínua e crescente integração com os poderes 
p ú b licos, orgaos e Entidades que,visam o desenvolvimento ru ra l; V -  Avaliar isolada  inente ou en conjunto com ou tros ,orgaos e Entidades, os resultados,-alçancados na exF cuçao daa ativiaoaes desenvolvidas nas £omuniagdes; v i  -  Divulgsr seus ob jetivos  & 
rea lizaççeq , Art. 42 -  0 prazo <Je duraçao^do Jfuçleo de Integração Bural da comunida 
de Pai“ana e indetemainqdo e o numero de^socios e ilim itad o , CAPÍHJJyQ II  DOS ORG-AQS 
SOCIAIS: Art. 52 -  0 ITucleo de Integração Rural tera os seguinteg orgaos so c ia iã : r 
i  -  Assembléia Geral; I I  -  D iretqria ; I I I  -  Conselho F isca l; CAPÍTULO I I I  DA A335!>I- 
BLElAJBrEIiAL: Art. 6a -  a Ássombleia Geral, dentro dos d isp ositiv os  deste Estatuto , 
c orgao soberano de deliberação do EIR, compçstg de todo3 os membros do seu quadro 
s o c ia l.  Art. 7S -  Ássombleia^Geral reu n ir-se -a  ordinariamente ou extraoi^fiinaria- • 
aente, -por convocação^da D iretoria , sempre que se f iz e r  necessário. Art*,8b -  As Do 
liberações  da Assemblcia sao tomadas por m aiotia de votos qecretos, no mínimo, a me 
tade mais um dos associados presentes. Art^ 9 9 - ‘X /*ssembleia Geral ordinária com­
pete privativamente: I  -  Aprovar a Prestação*de Contas da d ir e to r ia ; I I  -  Pronuncier_ 
se 3obre o Relatório Anual de Atividades; I I I Decidi r  sobre o programa de ativida. 
das. Art. lOe -  \ Assemble.ia Geral Extraordinária compete provativamente: I  -  Emen­
dar ou rever 0 presente Estatuto} I I  -  Resolver 03 assuntos que llies foram p rop os-’ 
tos ; I I I  -  D estitu ir 03 membros da D iretoria  e do Conselho P isca i, por ju sta  causa; 
IV -  D ecidir sobre a extinção do NIR. & Único -  As deliberações sobro a reforma do 
presente Estatuto e a extinção do NIR serão tomadas pelo voto de 2 /3 (d oio  terços) * 
dos presentes, cm' pleno gozo de 3Gus d ir e ito s , CAPÍTULO IV P̂A DIItETORlA: Art. 113 A 
D iretoria  compoo-Be do Presidente, Vico-Preoideh*«;e, JCcífc^&rlo fe 'TéAi5UPeiro,eocolhi 
dos entre 03 praplrioo assoçiadoo. Art. 12® 03 Membros da DiVstoria 3Q rãa,eleito pe­
lo  voto Be ereto aa Assembléia Geral, com qjandato de 02 Cdois) Anos poaendo ser rqe- 
lo it o a . Art. 13Q r X D iretoria  reu n ir-so -a  ordinariamente, polojmenos izma vez per ? 
mes, o extraordinariamente,, sempré que 0 Prasfdente ou dois de seus membroq a convo 
oarem. Art. Í 42 -  A DiretçzÚa nao corra3ponde2ido aos in teresses! do NIR sóra afasta­
da por decisão da /issembieia e por maioria de vo tos secretos. Art. r^ompete; 5* .a

-  --^4*
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■PÃPIÂÍB&E S T Ã O © DA
Assoeíação de Amparo aos

Mefiieip© de Pedra Braaca

D E C L A R A ^ I O

Declaro para os devidos f in s  de d ire ito » <iue

à ASSOCIAÇÃO US AMPARO AOS MENORES, do Município de 

ca-P’0. , se encontra em pleno funcionamento de suas

Pedra Bran 
a tiv id a d es.

Pedra Branca» 06 de Maio de 1988

Associação de A mparo aos Menores
Riía Banduino de Carvalho S/n 

5S.790 — Pedra Branca - Paraíba 
alo (3arhiO (3nroalho

—  Presidenta —



1'SIAOO O A TARAlHA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE UFITACIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

s o M i s s I ç  i  n  r " ' i ç C c , m : m  : .  s u i  t i ç a ,

PRCJETO DE LEI W  28/88.
-il-EHTA -  Reconhece de Utilidade Publica a Associa 

ção de Amparo aos Menores do Município 1
de redra Branca D. aria laurentino de 
Medeiros Carvalho, no Estado da Pb.

-  BEFU ] ERT L IM O . •

P A R E C E R

Com a apresentação do Projeto de l e i  n̂  28/88, 1 
pretende o ilu stre  Deputado Roberto Paulino reconhecer de U t il i ­
dade Publica a Associação de Amparo aos Menores do Município de 
Redra Branca D. Maria laurentino de Medeiros Carvalho.

~ez o Autor juntada de xerox dos seguintes docu-
3 mentos:

1 -  Inscrição da Secretaria da Receita Federal 1
través do C.G.C. de n2 11.984.283/0001-70.

2 -  Registrada no Cartório de Títulos e documen­
tos da Comarca de ITAPCRAUG-A.

3 -  Estatutos publicados no Diário O fic ia l em
19/11/87.

Comprovando assim sua Personalidade Jurídica e
bisfazendo as exigências em termos iog a is , opinamos pela sua

aprovação.





ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

GP/OFICIO N9 182/83 Era 17 de junho de 1938
JAMF.

SENHOR GOVERNADOR:

Encaminho as nãos de Vossa Excelência, para 
fins Constitucionais o Projeto de Lei n9 28/38, aprovado por
esta Aesenblêia Legislativa em sessão realizada no dia 16 de
junho do corrente ano, o qual "RECONHECE DE UTILIDADE PCSLICA1 
Ã ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AOS MENORES DO MUNICÍPIO DE PEDRA ôRAN- 
CA D.MARIA LAURENTINO DE MEDEIROS CARVALHO, no Estado da Paraí 
ba-Pb.

Na oportunidade at>re3snto a Vossa Excelência 
maus orotestos de estica e olevada consideração.

ExmV.Sr.
DR.TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD.GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
Palãcic da Redenção 
N e s_ t a/



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

PROJETO DE LEI N9 28/88

Reconhece de Utilidade Públi
ca à Associação de Amparo aos 
Menores d o  M u n ic íp io  d e  Pedra 
B ra n ca  D. Maria Laurentino de 
Medeiros Carvalho no E3tado * 
da Paraíba.

Art. 19 - Fica reconhecida de Utilidade Públi­
ca à ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AOS MENORES DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRAN­
CA D. MARIA LAUKENTINO DE MEDEIROS CARVALHO, no Estado da Paraíba.

Art. 29 - Esta Lei entrara etn vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Pa 
ralba, em João Pessoa 17 de junho de 1988.


